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			PREFÁCIO


			 


			Entre os anos de 2010 e 2014, período em que atuei como assessor jurídico no Procon-RS, desempenhei o cargo de coordenador da Escola Superior de Defesa do Consumidor. Já naquele momento, tínhamos o objetivo de propagar o conhecimento científico por meio de diversas iniciativas, que incluíam a produção de material acadêmico vinculado ao direito do consumidor. Um longo caminho foi percorrido e, com muito empenho e dedicação, meu grande amigo e colega de trabalho, Diego de Azevedo, levou à diante nosso desejo. É por isso que hoje me sinto tão honrado em escrever o prefácio desta obra, pois, o que antes para nós era apenas um sonho, hoje se torna realidade.


			A obra reúne capítulos que, com maestria, circundam temas de direito do consumidor. Trata-se de uma temática apaixonante, que compreende indagações que não se restringem à ciência do direito, abrangendo outras áreas. Em nosso sistema capitalista, baseado no consumo desordenado, quem nunca enfrentou um problema ligado às relações de consumo? Sob o ponto de vista regulatório, o Brasil é privilegiado por conter um diploma legislativo avançado (o Código de Defesa do Consumidor), até mesmo invejado por alguns países. Também é dotado de configuração institucional necessária para implementá-lo, assim como corpo técnico treinado para isso. Apesar destes atributos, proteger o consumidor não é uma tarefa fácil: luta-se incessantemente contra a desinformação (em um país em que a educação não é colocada em primeiro plano) e com a concentração de poder econômico, que coloca sempre o consumidor em desvantagem. Porém, frente a essa desgastante luta diária e desigual, é preciso realizar uma pausa e refletir. É isso que um trabalho acadêmico faz, abstrai a rotina, tira da zona de conforto, e pensa os problemas em novas óticas, às vezes conflitantes. Neste contexto, a presente obra se propõe a discutir os temas escolhidos, almejando que o momento de reflexão possa contribuir na construção de novas realidades (plurais) para a proteção do consumidor. 


			Vejamos as pesquisas apresentadas neste primeiro volume. Encontram-se contempladas discussões sobre o papel do Estado na proteção do consumidor, que incluem a responsabilidade estatal e os limites da sua atuação, a importância da educação para o consumo e o papel dos processos administrativos, em uma abordagem que alia teoria e prática. Há também trabalho que trata sobre o uso da mediação e conciliação como métodos eficazes na resolução de disputas nas relações de consumo; e uma análise da inovadora e crescente teoria do desvio produtivo.


			O tema publicidade, enquanto meio de manipulação e forma de persuadir o consumidor a adquirir determinados produtos e serviços, também é lembrado nesta obra. Com enfoques distintos, há capítulo que trata sobre a utilização da imagem na publicidade vinculada pela internet e o que investiga a sua influência no público infantojuvenil que, como seres em desenvolvimento, são considerados mais vulneráveis que os adultos.


			Nesta coletânea, ainda é possível encontrar análise detalhada de diplomas legislativos importantes na área do direito do consumidor. Há textos que estudam os efeitos da implementação da Lei nº 13.455/2017, que dispõe sobre a diferenciação de preços de bens e serviços oferecidos ao público em função do prazo ou do instrumento de pagamento utilizado, e da Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), em especial a modificação trazida ao art. 6º do Código de Defesa do Consumidor que trata sobre o direito à informação nas relações de consumo. Está presente também a Medida nº 832, de 27 de maio de 2018, que institui a Política de Preços Mínimos no Transporte Rodoviário de Cargas, como reflexo da greve dos caminhoneiros ocorrida em maio/2018, questionando a possibilidade de o Estado brasileiro fixar os preços de mercadorias e serviços a serem praticados por particulares no exercício de sua atividade econômica.


			Por fim, ainda há espaço para tratar de um assunto polêmico, pouco abordado nos estudos sobre consumo. Em meio à discussão sobre a legalização de drogas, um dos textos apresenta os modelos desenvolvidos na Holanda, no Uruguai e no Canadá, países que implementaram iniciativas com a finalidade de criar um mercado específico para a cannabis, mostrando um caminho diferente ao da proibição.


			Em síntese, pode-se perceber que esta coletânea se trata de uma obra de fundamental relevância para aqueles que pretendem ampliar seus conhecimentos sobre questões relevantes e atuais de direito do consumidor. Os textos são bem escritos e retratam não apenas as normas existentes em nosso ordenamento, mas também a prática no cotidiano e os desafios apresentados frente a novos temas e novas abordagens. Desejo que esta iniciativa não seja isolada, e sim um marco para a criação de um canal de diálogo permanente, tão importante para o aperfeiçoamento das instituições de defesa do consumidor. 


			 


			Luciano Vaz Ferreira


		




		

			APRESENTAÇÃO


			 


			É com grande satisfação que apresentamos a obra Estudo Transdisciplinar das Relações de Consumo, publicação da Escola Superior de Defesa do Consumidor do Estado do Rio Grande do Sul (ESDC/RS).


			Criada em 2009 (Decreto nº 46.329/2009), a escola conta com matriz curricular elaborada pela professora Cláudia Lima Marques e, a partir do ano de 2017, por meio do Decreto nº 53.670, aumentou o número de membros de seu conselho científico e manteve a administração vinculada ao Procon do Rio Grande do Sul, passando a receber, desde então, tratamento prioritário para a execução de suas ações, considerando que a educação compõe um dos eixos de atuação do órgão, juntamente com atendimento e fiscalização. 


			Desta forma, respeitando a multiplicidade dos públicos-alvo atingidos pelos projetos, há os objetivos de capacitar profissionais; despertar o interesse do estudante de Direito na área; e informar e conscientizar a população dos seus direitos e deveres; discutindo-se as questões prementes, trazidas por um ramo do Direito em constante mutação, e umbilicalmente ligado a outras áreas do conhecimento, como Sociologia, Ecologia e Economia.


			Pretende-se, portanto, que a linha de atuação da escola seja a transdisciplinaridade, que dá nome a este livro. Se ainda não na medida ideal – em que pese a diversidade dos temas apresentados –, ao menos como meta a ser alcançada nos próximos volumes. 


			Por fim, o agradecimento aos autores que fazem parte deste projeto, engrandecendo-o, e à equipe da escola, pela dedicação. 


			 


			Diego Ghiringhelli de Azevedo


			Coordenador da ESDC/RS


		




		

			1. Breve análise da Lei n. 13.455/2017 que permite a diferenciação de preços conforme a modalidade de pagamento 


			Ângela Molin


			Josiely Renata Chagas de Souza


			Bruna Martins Oliveira


			 


			Introdução


			Com a publicação da Lei nº 8.078/1990, o chamado Código de Defesa do Consumidor (CDC), cresce a publicidade da existência de uma legislação específica que protege o consumidor como sujeito mais frágil na relação de consumo. O CDC prevê proteção ao consumidor a fim de que ele não tenha, na aquisição de produtos e serviços, desvantagem em relação ao fornecedor, que geralmente é pessoa jurídica de maior potencial financeiro. 


			Neste sentido, o consumidor passa a reconhecer seus direitos, sendo a pessoa mais frágil da relação de consumo, precisando compreender, com mais facilidade, quais são seus direitos e deveres no mercado consumerista. No entanto, a legislação, no que tange ao direito do consumidor, bem como quaisquer outros ramos do Direito, vem sofrendo mutações constantes, a fim de acompanhar a evolução da sociedade.


			Desta forma, recentemente, uma alteração na legislação consumerista vem trazendo grandes dúvidas ao consumidor que discute sobre o cunho protecionista de tal advento. No dia 26 de junho de 2017, foi promulgada, pelo Presidente da República, Michel Temer, a Lei nº 13.455, que autoriza a diferenciação de preços para compras de acordo com à modalidade utilizada para efetuar o pagamento. A criação do texto legal repercutiu muito na mídia.1 No entanto, seus reais preceitos e, principalmente, seus impactos práticos, não foram amplamente divulgados aos consumidores por todo o Brasil. Assim, torna-se necessário discutir se tal lei beneficia o consumidor ou se é favorável ao fornecedor, que agora está autorizado a onerar, pelo mesmo produto, em função da forma de pagamento utilizada pelo consumidor. 


			Este capítulo visa demonstrar as principais discussões acerca do tema trazido pelo texto da lei, apurando a relação da lei com os princípios básicos do direito do consumidor, procurando desenvolver o conteúdo das normas da Lei nº 13.455/2017.


			Cabe salientar que não se pretende atacar ou defender o texto da Lei nº 13.455/2017, mas compreender o alcance dos seus dispositivos e, principalmente, os efeitos que trará na relação consumerista e aos consumidores brasileiros. 


			1. Necessidade de proteção do consumidor frente ao mercado de consumo e meios de pagamento por produtos e serviços


			Diversas são as discussões sobre a proteção prevista no Código de Defesa do Consumidor, aos consumidores, no mercado de consumo, frente às grandes empresas prestadoras de serviços e fornecedores de produtos. No entanto, os direitos do consumidor não são compreendidos adequadamente, por esta razão precisam ser constantemente reafirmados. 


			O denominado direito do consumidor é fruto de uma relação histórica bastante conturbada, a partir do momento em que se inicia o período industrial na década de 1820 em caráter internacional. No Brasil, em meados do século XVIII, intensifica-se o volume de consumidores com a massificação de uma sociedade cada vez mais capitalista, constatando-se um aumento exponencial de consumidores e, consequentemente, dos conflitos relativos à relação de consumo. O aumento de produção, desencadeado pela Revolução Industrial, de produtos e serviços, toma novos ares, passando de produções manuais e familiares, em que o fabricante tinha total ciência sobre o que fabricava, como se dava o transporte de seus produtos e a quem os comercializava, para produções e distribuições de produto em massa, de forma que o consumidor final passou a receber produtos fechados, lacrados e embalados, sem qualquer condição de conhecer o real conteúdo do que adquiria.2


			Nasce, aqui, uma revolução no direito material tradicional, o qual não mais comporta as demandas crescentes das relações consumeristas, demonstrando-se ineficaz na proteção e defesa dos consumidores. Aprimoram-se as violações aos consumidores, os quais não encontravam métodos de defesa efetivos às violações crescentes, como dispõe Silva3, “[...] o ideário liberal individualista era hostil ao consumidor; erguia-se como verdadeiro dique à proteção dos seus interesses”.


			A produção em massa crescente com o auxílio do avanço tecnológico modernizou diversos produtos, aumentando a produtividade dos fornecedores com produção de milhares de produtos, atingindo milhares de novos consumidores diariamente. No entanto, esta produção em massa desencadeia um consumo também em massa. Por falta de fiscalização e proteção dos consumidores, nasceu uma avalanche de graves danos a diversos consumidores, eis que um mero erro de produção em uma cadeia massificadora de produtos gera riscos e danos efetivos para um número indeterminado de consumidores. Como exemplo de um dano coletivo aos consumidores por um erro de fabricação em massa e de grande repercussão mundial tem-se o caso da Talidomida Contergam, um medicamento muito utilizado na Alemanha e Inglaterra, principalmente por gestantes, e que saiu de mercado por causar deformidade em muitos nascituros.4


			Em meio a grandes barbáries como a supracitada, iniciam-se os primeiros movimentos pró-consumidor, desencadeados na França, Alemanha, Inglaterra e Estados Unidos no início do século XX. Neste momento histórico, nascem as primeiras associações pró-consumidores, as quais reivindicam melhorias nas condições de trabalho nas grandes indústrias, bem como proteção aos consumidores.


			Neste aspecto, cabe destacar a atuação da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, que em sua 29º Sessão em Genebra, no ano de 1973, elaborou a Carta de Proteção ao Consumidor, reunindo direitos básicos à dignidade e proteção ao consumidor. Nesta instância, tem-se um início do direito do consumidor hodiernamente.5 


			No Brasil, o direito do consumidor começa a ser discutido em meados dos anos 1970, com a criação do Conselho de Defesa do Consumidor no Rio de Janeiro. Após a criação do denominado Condecon, outras capitais adotaram a ideia de defesa do consumidor. No entanto, foi apenas em 1988 que a Constituição Federal afirmou a proteção do consumidor como direito de toda pessoa humana e, no ano de 1990, é sancionada a Lei nº 8.078 denominada Código de Defesa do Consumidor, que possui um microssistema próprio e vige até a atualidade.


			Com a criação do CDC, reafirmam-se preceitos constitucionais de dignidade da pessoa humana na relação de consumo. São observados princípios como o da boa-fé e isonomia, garantindo igualdade de tratamento a todos.


			A reafirmação desses princípios dá origem a princípios também protetivos elencados no Código de Defesa do Consumidor, como o da vulnerabilidade, que observa ser o consumidor a pessoa mais frágil e propensa a abusos da relação de consumo, protegendo-o e garantindo condições para a defesa de suas razões em situações conflitivas por acesso pleno e gratuito ao Poder Judiciário e garantia da inversão do ônus da prova, fazendo com que seja o fornecedor o responsável por comprovar, com todo o aparato técnico possível, suas razões de defesa. 


			Apesar de não estar diretamente expresso na Constituição Federal, um dos princípios que deve ser citado por sua importância e significado dentro do direito do consumidor é o princípio da boa-fé objetiva, o qual discorre sobre a lealdade entre as partes, sendo de cunho essencial a transparência e isonomia entre as partes na relação de consumo; conforme explica o estudioso sobre o tema, Miragem:6


			Assim, o princípio da boa-fé objetiva implica a exigências nas relações jurídicas do respeito e da lealdade com o outro sujeito da relação, impondo um dever de correção e finalidade, assim como o respeito às expectativas legítimas geradas do outro. O exercício da liberdade de contratar, ou dos direitos subjetivos de que se é titular por força da lei ou do contrato, não podem se dar em vista, exclusivamente, dos interesses egoísticos de uma das partes. Ao contrário, a boa-fé [sic] objetiva impõe que ao atuar juridicamente, seja levado em consideração também os legítimos interesses alheios, de modo a evitar seu desrespeito. 


			Compreendido o contexto histórico em que surge o direito do consumidor, é importante compreender quem é o consumidor, que pode ser aquele que contrata qualquer produto ou serviço para seu uso, ou para qualquer outro destino que se queira, bem como os atingidos por aquele bem ou serviço, que causa dano. O Código de Defesa do Consumidor prevê, em seu artigo 2º, o conceito de consumidor, e no art. 17, o consumidor por equiparação. O consumidor é, fatidicamente, a principal parte que fomenta o mercado de consumo. Mas na relação de consumo, a outra parte envolvida é o fornecedor que, segundo o artigo 3º do CDC, é toda a pessoa física ou jurídica que desenvolve atividade ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.


			Brevemente pontuadas as partes da relação de consumo, eis que não é o foco principal desse estudo, sabe-se que o consumidor é parte que merece maior proteção na relação de consumo, o que de fato é consagrado pelo CDC. No entanto, a crescente onda de demandas judiciais no que tange às relações de consumo e a busca por auxílio nos Procons municipais e estaduais pelo país, põe à prova a proteção real do consumidor na relação consumerista. Neste aspecto, além do CDC, outras leis esparsas vêm sendo editadas, a fim de auxiliar na regulamentação da relação de consumo, bem como fomentar a relação consumerista. 


			1.1 A implementação da lei de diferenciação de preços


			Após o processo histórico de construção dos denominados direitos do consumidor, os quais têm por fundamento a proteção do consumidor nas relações de consumo, bem como com o surgimento do Código de Defesa do Consumidor, outras leis foram criadas a fim de complementar o CDC e ampliar os direitos do consumidor. Isto se justifica pela dinâmica empreendida nas relações consumeristas.


			Entre os vários projetos de lei e medidas provisórias adotadas a fim de ampliar o rol de direitos do consumidor e dinamizar a relação de consumo, surge a Medida Provisória nº 746/2016 a qual, no dia 26 de junho de 2017, é convertida em Lei nº 13.455/2017, objeto deste estudo.


			A Lei nº 13.455/2017 autoriza a diferenciação dos preços de produtos e serviços, de acordo com a forma de pagamento utilizada pelo consumidor, disposto em seu artigo 1º:


			Art. 1º Fica autorizada a diferenciação de preços de bens e serviços oferecidos ao público em função do prazo ou do instrumento de pagamento utilizado. 


			Parágrafo único. É nula a cláusula contratual, estabelecida no âmbito de arranjos de pagamento ou de outros acordos para prestação de serviço de pagamento, que proíba ou restrinja a diferenciação de preços facultada no caput deste artigo.


			O relator da medida provisória que deu origem à lei, o Deputado Marco Tebaldi (PSDB-SC), justifica que, com o vigor da Lei nº 13.455 de 27 de julho de 2017, tem-se por objetivo estimular o consumidor a utilizar, por meio de pagamento de suas compras, a modalidade à vista, evitando o superendividamento que ocorre com muitos consumidores, por conta da utilização constante de cartões de crédito. Aduziu ainda o relator, que a implementação da lei gera uma relação de concorrência, pois as administradoras dos cartões de crédito tenderão a diminuir as taxas cobradas dos estabelecimentos comerciais, bem como a lentidão para receber os pagamentos.7 Na verdade, o artigo 1º não obriga o comerciante a utilizar a diferenciação de preços para compras, dependendo da modalidade utilizada pelo consumidor para efetuar o pagamento. Apresenta apenas a possibilidade de o fornecedor livremente estipular a diferenciação, beneficiando empresas, fornecedores e consumidores, estimulando a queda do preço dos produtos. Por outro lado, pode esta prática beneficiar os consumidores que não utilizam cartão de crédito, eis que não havendo a incidência de taxas no pagamento à vista, ele pode beneficiar-se com descontos. 


			1.2 Entendimento sobre a diferenciação de preços anterior à Lei n. 13.455/2017


			Anteriormente à Lei nº 13.455/2017, tinha-se o entendimento da impossibilidade de diferenciação de preços imposta ao consumidor, para a aquisição de produtos e serviços por conta da modalidade utilizada para pagamento. A título de exemplo, por força da Portaria Federal do Ministério da Fazenda nº 118, de 11 de março de 1994, previu-se que os valores em faturas e carnês fossem sempre expedidos em reais, sob pena de multa, a fim de não confundir o consumidor e manter a clareza que o CDC exige nas relações de consumo. O desrespeito ensejou processos judiciais e administrativos com multas aos fornecedores que imputassem aos seus consumidores diferença de preço devido à forma de pagamento utilizada. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento de que o pagamento por cartão de crédito era modalidade de pagamento à vista, pro soluto, porquanto implicava, automaticamente, a extinção da obrigação do consumidor perante o fornecedor. Assim, entendeu que se revelava prática abusiva no mercado de consumo, nociva ao equilíbrio contratual, a diferenciação entre o pagamento em dinheiro, cheque ou cartão de crédito.8 Na verdade, tratava-se da interpretação do artigo 39, incisos V e X do CDC, que não permitiam a diferenciação de preços ao consumidor dependendo do meio de pagamento realizado. Também o Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça (DPDC) expediu a Nota Técnica 103 CGAJ/DPDC/2004, em 12 de maio de 2004, apontando a prática da diferenciação de preços como abusiva porquanto estaria em descompasso com a legislação consumerista protetiva do consumidor.9 Compreendia-se, desta forma, que a diferenciação de preços era indevida, de forma que o fornecedor de produtos e serviços que adotasse tal atitude estaria sujeito à autuação pelos Procons, bem como a sofrer processo judicial ajuizado pelo consumidor lesado, por ato abusivo às normas de proteção e defesa do consumidor. 


			3. Impactos do implemento da Lei nº 13.455/2017 ao consumidor e ao mercado de consumo


			Compreende-se que a intenção do legislador com a Lei nº 13.455/2017 é de fomentar o mercado de consumo e oferecer descontos aos consumidores que optem pela modalidade de pagamento à vista. Pode-se inferir, também, que a lei objetiva evitar o superendividamento causado pelo constante uso do cartão de crédito por muitos consumidores, que, por vezes, perdem a ciência sobre o montante de suas dívidas e tornam-se inadimplentes. No entanto, o impacto causado por esta lei vem demonstrando-se por deveras distorcido. O que se observa é que o Brasil, como um todo, vem demonstrando uma situação econômica e financeira desestabilizada, apesar do relativo equilíbrio do Produto Interno Bruto no Brasil, desde a queda brusca de 2015.10 A alta no valor dos produtos de características básicas e o aumento na quantidade de impostos pagos vêm alarmando não só os consumidores, mas também os fornecedores que encontraram na possibilidade de diferenciar os preços, devido à modalidade de pagamento, uma forma de aumentar seus lucros. Ocorre que a intenção do legislador era beneficiar o consumidor com descontos. Todavia, a autorização para a diferenciação de preços abre margem para que, em um cenário fático, se ofertem produtos que possuem valor “X”, e que, se pagos na modalidade à vista, mantêm o mesmo valor. No entanto, se pagos em qualquer outra modalidade, têm o valor modificado, podendo apresentar um aumento de preço considerável. Outra dificuldade que a referida lei poderá causar é quanto à fiscalização da informação ao consumidor, eis que seu artigo 2º dispõe que o consumidor deve ser informado em local visível e de forma legível sobre possíveis descontos pela modalidade de pagamento utilizada. Sem técnicos capacitados, em quantidade suficiente para efetivar esta fiscalização, poderá ocorrer o fato de consumidores retirarem um produto da prateleira para adquiri-lo, com a informação de um determinado valor, e ao realizar o pagamento ser surpreendido com a informação de que, se optar por qualquer outra modalidade de pagamento que não à vista, o produto terá valor superior.


			Compreende-se, desta maneira que apesar da nobre intenção, a Lei nº 13.455/2017 vem autorizar prática que era considerada abusiva aos olhos do direito consumerista, na perspectiva em que considera lícito ato que implica em desvantagem onerosa ao consumidor, que, desamparado, poderá ficar à mercê da vontade do fornecedor, em prevalecer-se ou não da possibilidade de aumentar seu preço, por um mesmo produto, devido à forma de pagamento que o consumidor irá utilizar. 


			Considerações finais


			Observa-se que o direito do consumidor é fruto de uma construção histórica e vem proteger a parte mais frágil da relação de consumo, o consumidor, que não terá seus direitos constitucionais de dignidade atingidos, bem como que terá garantia sobre a qualidade dos produtos e serviços adquiridos, responsabilizando o fornecedor por suas práticas abusivas a tais direitos. Compreende-se que, após a criação do Código de Defesa do Consumidor, outras leis foram sendo criadas a fim de ampliar as garantias dos consumidores nas relações de consumo, e com elas a Lei nº 13.455/2017 a qual dá a possibilidade aos fornecedores de diferenciar os preços por produtos e serviços. Apesar do intuito do legislador em fomentar o mercado de consumo, trazendo benefícios ao consumidor com descontos para compras à vista, desestimulando o uso do cartão de crédito, a fim de auxiliar na diminuição dos casos de superendividamento e, consequentemente, de inscrições de pessoas nos Cadastros de Proteção ao Crédito, o cenário brasileiro econômico atual vem contribuindo para que ocorra justamente o efeito inverso, de maneira a não ser atingido o benefício ao consumidor almejado. O consumidor, neste caso, não terá descontos como previsto, nem mesmo a Lei nº 13.455/2017 será fonte de fomento no mercado de consumo, influenciando a circulação de dinheiro em espécie, conforme prevê a sua proposta inicial. Poderá servir apenas para que os fornecedores de produtos aumentem seus lucros, aumentando os preços de seus produtos mediante a possibilidade aberta pela autorização para diferenciação de preços, devido à modalidade de pagamento utilizada pelo consumidor. 
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			2. A busca pelo fortalecimento do procedimento administrativo oriundo da reclamação do consumidor e o PL 5.196/2013


			Alexandre Doria Passos


			 


			Introdução


			A edição da Constituição Federal de 1988 trouxe ao ordenamento pátrio a previsão constitucional de que o cidadão, como consumidor, possui a garantia fundamental de ser protegido na forma da lei, qual seja, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) (Lei nº 8.078/90).


			Dentre inúmeras inovações, o CDC criou o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), composto por entidades públicas e particulares, dentre os quais estão os órgãos administrativos de proteção ao consumidor, responsáveis pelo exercício da tutela administrativa consumerista.


			Nessa perspectiva, após quase trinta anos de promulgada a Constituição Federal de 1988, e pouco mais de 28 anos de edição do CDC, o presente trabalho preocupa-se em contribuir com a análise de medidas legislativas de cunho processual e como elas podem servir para fortalecer a atuação dos órgãos integrantes do SNDC quando procurados pelo consumidor. 


			Para tanto, após uma análise histórica do direito do consumidor e da tutela administrativa deste no âmbito nacional, far-se-á uma descrição detalhada do que encontramos atualmente em termos legislativos e o que pode ser visto na prática em relação a como se inicia e se desenvolve o procedimento administrativo oriundo de reclamação do consumidor, a partir da experiência do Procon/BA, a qual é a realidade de muitos órgãos do SNDC, permitindo, assim, chegar ao ponto nevrálgico do trabalho, qual seja, a busca por medidas procedimentais capazes de fortalecer a tutela administrativa do consumidor, tornando-a mais eficiente, especialmente ao analisar o Projeto de Lei (PL) nº 5.196 de 2013.


			1. O direito do consumidor e o procedimento administrativo instaurado a partir da reclamação formulada pelo consumidor


			Estudos sociológicos datados do fim do século XIX, com reflexos no âmbito das ciências jurídicas em meados do século XX, fizeram surgir debates sobre a existência de uma nova perspectiva para com as relações travadas entre empresas e clientes.


			Mas foi no dia 15 de março de 1962,1 ao falar para o Congresso norte-americano, em discurso que ficou conhecido como “Special message to congress on protecting consumer interest”,2 que o então presidente norte-americano John F. Kennedy proferiu célebre discurso tratando de preocupações relacionadas aos consumidores, e plantou a semente do que hoje se conhece como direito do consumidor; tanto que é nessa data que é celebrado o “dia do consumidor”.


			Uma década depois, motivados pela realização da Conferência Mundial do Consumidor na cidade de Estocolmo, a Comissão sobre os Direitos do Homem das Nações Unidas fez editar resolução estabelecendo que a segurança, a informação, a livre escolha e a oportunidade de ser ouvido em processos decisórios governamentais sobre tema consumerista eram os quatro direitos básicos do consumidor.3


			No Brasil, a primeira legislação nacional produzida com foco principal na defesa dos interesses dos sujeitos mais vulneráveis da relação de consumo foi a Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor (CDC)), editada em obediência ao comando posto no art. 48 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal da República.4


			Além desse dispositivo, o legislador constituinte tratou do tema em duas outras oportunidades. A primeira no seu art. 5º, inciso XXXII,5 conferindo ao cidadão a garantia fundamental de que o Estado promoveria a defesa do consumidor, na forma da lei. A segunda, por meio do art. 170,6 prescrevendo que apesar de a ordem econômica estar alicerçada na livre iniciativa, aquela teria como um dos seus princípios norteadores a defesa do consumidor, demonstrando os reflexos de um Estado Social que busca um desenvolvimento sustentado.7


			O CDC foi editado em setembro de 1990, com vigência a partir de março de 1991, e, além de estabelecer uma série de regras de direito material, cível e penal, bem como normas de caráter procedimental, preocupou-se, ainda, em criar o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), na forma dos seus artigos 105 e 106, composto pelos “órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais e as entidades privadas de defesa do consumidor.”


			Tem-se, então, o marco inaugural da tutela administrativa do consumidor em âmbito nacional, na qual órgãos integrantes das estruturas administrativas, dos mais diversos entes da federação brasileira, passam a poder atuar de forma coordenada, tendo funções específicas, em uma engrenagem destinada à construção de ações protetivas ao consumidor.


			Naquela oportunidade, alguns órgãos administrativos de proteção e defesa do consumidor já existiam, como é o caso do Procon do estado de São Paulo, criado embrionariamente por meio do Decreto Estadual nº 7.890, de 06 de maio de 1976, e transformado em fundação quando da Lei Estadual nº 9.192, de 23 de novembro de 1995. Mas, a maioria das estruturas públicas hoje existentes e integrantes do SNDC surgiram após a edição do CDC, a exemplo do Procon do estado da Bahia, na forma do art. 42 da Lei Estadual nº 6.074/91.


			Contudo, seja o órgão já existente ou aquele criado logo após a edição da Lei 8.078/90, todos eles se viram carentes de uma regulamentação capaz de organizar o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, o que ocorreu somente no ano de 1993, na forma do Decreto Federal nº 861, substituído, posteriormente, após sofrer muitas críticas, pelo Decreto Federal nº 2.181/97.


			Conjuntamente com os artigos 55 a 60 da Lei nº 8.078/90, o Decreto Federal nº 2.181/97 forma a “espinha dorsal” do procedimento administrativo que tramita junto aos órgãos estatais de proteção e defesa do consumidor.


			Dito isso, o art. 33 do Decreto Federal nº 2.181/908 cuida de prever as formas de instauração do procedimento administrativo junto aos órgãos de proteção e defesa do consumidor, prevendo três hipóteses: por ato, de ofício da autoridade competente; em decorrência da lavratura de auto de infração pelo agente-fiscal; ou pela reclamação prestada pelo cidadão consumidor.


			Nas duas primeiras, por forte influência da atuação do órgão estatal ser pautada no poder de polícia,9 independerá de qualquer tipo de provocação para agir, e terá como resultado a aplicação de medidas voltadas não a promover uma injustificada limitação da propriedade ou da liberdade do fornecedor,10 mas garantir a proteção do consumidor na sua perspectiva coletiva.


			Diferentemente, quando o procedimento é iniciado a partir de reclamação formulada pelo consumidor, os órgãos pertencentes ao SNDC deparam-se com conflitos individualizados, em que consumidor e fornecedor são identificados.


			José Geraldo Brito Filomeno entende que os órgãos de proteção do consumidor (Procons), originariamente, não teriam sua atuação pautada no poder de polícia, o que seria uma situação anômala. Defende o doutrinador que as disposições postas nos artigos 55 a 60 do CDC não seriam concretizadas pelos órgãos de proteção e defesa do consumidor, aos quais caberiam tão somente receber a reclamação e encaminhar aos órgãos competentes, a exemplo da vigilância sanitária, funcionando como “verdadeiras caixas de ressonância dos reclamos dos consumidores”.11


			Com a devida vênia, discorda-se desse entendimento, e crê-se que cabe sim aos órgãos públicos de proteção e defesa do consumidor integrantes do SNDC receber e processar as demandas instauradas de ofício ou iniciadas a partir de reclamações de consumidores, aplicando, ele mesmo, a sanção cabível sempre que entender necessário, com observância não só das diretrizes postas tanto na Lei 8.078/90, como no Decreto Federal 2.181/97, mas também daquelas postas em sede constitucional, especialmente o respeito à ampla defesa e contraditório (art. 5º, LV).12


			Passemos ao estudo do procedimento administrativo instaurado a partir da reclamação formulada pelo consumidor, objeto do presente estudo.


			Observando-se a letra fria do Decreto Federal nº 2.181/97, uma vez apresentada a reclamação pelo consumidor, caberia ao órgão administrativo notificar o fornecedor supostamente infrator, por meio de correspondência com aviso de recebimento.13


			Recebida a mencionada correspondência, começaria a fluir a contagem do prazo de 10 dias para apresentação de defesa, chamada de impugnação,14 o qual, uma vez exaurido, com ou sem manifestação, possibilitaria a realização de diligências15 quando necessário, para, após ser proferida decisão administrativa, seja concluído pela insubsistência da reclamação, por não reconhecer a configuração de conduta contrária às normas consumeristas, ou subsistente, caso reconheça a materialização de prática infrativa, com aplicação da sanção cabível.16


			Em tempo, observe-se que tanto no rol do artigo 56 do CDC como nos incisos do art. 18 do Decreto Federal nº 2.181/97, nenhuma das doze sanções ali previstas tem o condão de apresentar solução satisfatória direta, imediata, à situação apresentada pelo consumidor, na medida em que lá estão consignadas penalidades voltadas a educar e prevenir, de forma coletiva, a prática e a reiteração de condutas tidas como infracionais.


			Segundo Marcelo Abelha Rodrigues,17 “


			a finalidade das sanções administrativas relaciona-se com prevenção, repressão e autotutela da própria administração, além de atuar também como elemento deôntico de preservação de valores que atingem a toda coletividade.


			Da mesma forma, Eduardo Henrique de Oliveira Yoshikawa18 reconhece que a tutela administrativa do consumidor consiste em “atividade de fiscalização, com propósito de prevenção e punição de condutas que violem as normas federais ou estaduais relativas a produção e consumo”.


			Contudo, ao vivenciar a rotina dos procedimentos realizados por diversos órgãos de proteção e defesa do consumidor participante do SNDC, percebe-se que uma vez formulada a reclamação por parte do consumidor, o procedimento acima descrito não é seguido “ao pé da letra”, havendo a inclusão de outros atos voltados a intervir no conflito em busca da obtenção de uma resolução célere do problema experimentado pelo consumidor, o que, cabe frisar, não seria, a princípio, o objetivo da tutela administrativa.


			Assim, o cidadão que se dirige até um órgão de proteção e defesa do consumidor perceberá que ao relatar a situação vivenciada, em vez de ter seu procedimento imediatamente instaurado, poderá ser submetido ao que se poderia denominar de fase pré-processual, em que o órgão integrante do SNDC, tendo, nesse momento, única e exclusivamente o objetivo de resolver a situação vivenciada pelo indivíduo, faz contato com a empresa fornecedora que seria reclamada, seja por telefone (atendimento preliminar), por carta (CIP – carta de informações preliminares) ou por e-mail (CIP eletrônica – carta de informações preliminares eletrônica).


			Por meio desses, a empresa fornecedora pode solucionar a situação imediatamente, no contato telefônico realizado pelo agente do órgão no primeiro atendimento, na presença do consumidor, ou em curto espaço de tempo com a resposta CIP ou da CIP eletrônica. Havendo a resolução do problema relatado pelo cidadão, a reclamação não seria processada e o processo administrativo sequer seria instaurado, apesar de o atendimento ser registrado e as informações preservadas no Sistema Nacional de Informações do Consumidor (Sindec), software utilizado atualmente por 486 órgãos estaduais e municipais das 27 unidades da federação, conforme informações da Secretaria Nacional de Defesa do Consumidor19, órgão integrante da estrutura do Ministério da Justiça e responsável por planejar, coordenar e executar a política nacional de proteção e defesa do consumidor, nos moldes do art. 3º, do Decreto Federal 2.181/97.20 Importante ressaltar que tais procedimentos pré-processuais só são realizados nos casos de relatos prestados em face de empresas que tenham assumido compromisso prévio com os órgãos de proteção e defesa do consumidor no sentido de disponibilizar tais canais de atendimento, prontificando-se a solucionar os problemas dos consumidores.


			São ferramentas com grande potencial resolutivo, como se verá a frente, a partir de dados fornecidos pelo Procon/BA após consulta feita a sua Diretoria de Atendimento e Orientação ao Consumidor (Daoc).21


			Mas, nos casos em que a situação vivenciada pelo consumidor não é resolvida nessa fase pré-processual, ou para aqueles que a ela não se submetem, o processo administrativo será instaurado e, sem prévia e expressa previsão legal, será designada audiência de conciliação a ser realizada em momento subsequente à notificação do fornecedor e antes do início da contagem do prazo de impugnação, que terá seu termo inicial postergado para a data da realização da sessão conciliatória, caso essa não tenha êxito.


			Pois, caso a mediação realizada por um agente do órgão tenha sucesso, o processo administrativo será arquivado sem aplicação de qualquer penalidade administrativa, a qual só será imposta para os casos em que não se consegui uma conciliação, ou seja, quando o interesse do consumidor não for atendido.


			Como se pode ver, seja por ser uma vocação,22 seja por ter se deparado com a demandas postas pelos cidadãos no sentido de conciliar conflitos, e diante de uma cegueira e letargia legislativa, os órgãos se viram obrigados a adotar informalmente, pelo menos no que diz respeito ao quanto previsto no CDC e no Decreto Federal nº 2.181/90, medidas voltados a permitir que o cidadão que reclama perante órgãos integrantes do SNDC alcance, por meio da tutela administrativa, o direito subjetivo que lhe cabe, independente da prestação jurisdicional. Em contraprestação, como medida de estímulo à adesão dos fornecedores, a sanção a princípio cabível é afastada em decorrência do êxito no procedimento de mediação promovida pelo órgão público.


			2. O projeto de Lei nº 5.196/2013: um caminho a ser evitado


			Como visto no item anterior, a prática fez com que a tutela administrativa do consumidor se afastasse da ideia originária de somente servir como instrumento captador de informações voltadas à formação de políticas pública e ferramenta apta a impor deveres de abstenção em prol da promoção de valores coletivos, para servir de elemento capaz de promover a ordem pública e os direitos fundamentais por meio de colaboração ativa dentre todos os integrantes da comunidade,23 atendendo aos anseios individuais do consumidor, o que, a princípio, dependeria de uma prestação jurisdicional para salvaguardá-lo.


			Transforma-se em verdadeira ferramenta de concretização do direito fundamental de acesso à justiça, estampado no art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal da República, como já previsto por Mauro Cappelletti em palestra proferida no ano de 1990 no encerramento do II Congresso Internacional de Direito do Consumidor, que apontava como consequência das grandes transformações verificadas na economia, na forma de produção e comercialização de bens e serviços, a necessidade de abandonar as formas tradicionais e individualistas de proteção do consumidor24 para buscar novos modelos, dentre os quais poderia se listar a utilização de novos órgãos públicos especializados ou pessoas e organizações particulares com legitimação decorrente da legislação para tal.25


			Se de um lado é verdade que, como já ressaltado, não há previsão legal no CDC ou no Decreto Federal nº 2.181/97 para realização de atos de conciliação ou mediação, por outro, não há qualquer impedimento para que os órgãos de proteção e defesa do consumidor exerçam a mediação, seja na forma dos procedimentos de atendimentos que antecedem a reclamação e o processo administrativo, seja por meio da realização de audiências de conciliação.


			Dados do Procon/BA apresentados pela Diretoria de Atendimento e Orientação ao Consumidor (Daoc),26 referentes ao ano de 2017, demonstram que o órgão prestou 16.665 orientações, realizou 7.460 atendimentos preliminares, remeteu 29.199 cartas de informação preliminar e abriu diretamente 5.573 processos administrativos, com realização de audiência de conciliação/mediação, tendo um percentual de sucesso de 90,54%.


			Se considerarmos somente as sessões de conciliação/mediação, das 10.974 audiências realizadas, houve acordo em 4.395, o equivalente a 40,04%.


			São dados que demonstram a crescente procura pelos serviços disponibilizados pelos órgãos de proteção e defesa do consumidor como efetiva ferramenta de acesso à justiça, o que levou o SNDC e doutrinadores a se questionarem sobre como fortalecer essa tutela administrativa, que apesar de se mostrar tão útil ao consumidor, esbarra na ineficiência da simples aplicação de multa27 e na dependência da vontade do fornecedor para solver o conflito. 


			O legislador, então, decidiu propor mudanças legislativas que acabaram por ser condensadas no Projeto de Lei (PL) nº 5.196 de 2013, que tramita no Congresso e pretende ampliar a competência dos órgãos administrativos de proteção e defesa do consumidor para além das estratégias de prevenção e redução de conflitos de consumo.


			O referido PL prevê, em síntese, a inclusão do art. 60-A ao texto da Lei nº 8.078, o qual autorizaria os órgãos públicos de defesa do consumidor a, para além das sanções já previstas no art. 56 do próprio CDC, aplicar as chamadas “medidas coercitivas” aos fornecedores para que: substitua ou repare produto, devolva valores pagos pelo consumidor, cumpra com oferta realizada, preste informações adequadas sobre o produto ou serviço contratado.


			Além do que, caso o fornecedor não cumpra como estabelecido, seria possível aplicar multa diária a ser revertida ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos ou aquele específico de cada unidade federativa.
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